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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA
C/C  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  DOS
PROVENTOS  DA  LC  Nº  39/85.  SERVIDORA
PÚBLICA  DA  UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DA
PARAÍBA  -  UEPB.  TÉCNICA  ESPECIALIZADA.
CARGO  COMISSIONADO  OCUPADO  POR
VÁRIOS ANOS ININTERRUPTOS. GRATIFICAÇÃO
INCORPORADA.  MAJORAÇÃO.
DESCONGELAMENTO.  PEDIDO
IMPROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  REGIME
ESTATUTÁRIO.  LEGISLAÇÃO  ESTADUAL.
APLICAÇÃO COGENTE. LEI COMPLEMENTAR Nº
58/2003.   VALORES  NOMINAIS  A  TÍTULO  DE
VANTAGEM  PESSOAL.  IRREDUTIBILIDADE.
INOCORRÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES E DESTE SODALÍCIO. PROVIMENTO
NEGADO. 
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-  A  apelante,  na  condição  de  servidora  pública,
submetida ao regime estatutário e, por conseguinte,
sujeito a legislação estadual, não faz jus a majoração
da gratificação incorporada.

-  Não  há  direito  adquirido  a  regime  jurídico  de
remuneração,  entretanto,  é  possível  que  lei
superveniente,  na espécie,  a  Lei Complementar nº
58/2003,  promova  a  redução  ou  supressão  de
gratificações  ou  outras  parcelas  remuneratórias,
desde  que  preservado  o  montante  global  dos
vencimentos,  de  acordo  com  a  orientação
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal.

- “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função
legislativa,  aumentar  vencimentos  de  servidores
públicos sob o fundamento de isonomia.” - Súmula
nº 339, do Supremo Tribunal Federal. 

-  O art.  932,  IV,  a,  do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator  negar  provimento  a  recurso,
através  de  decisão  monocrática,  quando  este  for
contrário  a  súmula  do  respectivo  Tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO,  fls. 157/162, manejada por
Marilene  Gomes  de  Figueiredo  Almeida,  combatendo  a  sentença,  fls.  151/155,
prolatada pela  Juíza  de  Direito  da  2ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  de
Campina Grande que, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança c/c Antecipação de
Tutela dos Proventos da LC nº 39/85  contra a  UEPB - Universidade Estadual da
Paraíba, julgou improcedente a pretensão disposta na inicial, nos seguintes termos:
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Isto  posto,  conforme  as  fundamentações  supra,  as
quais fazem parte integrante deste dispositivo e tudo
o mais que dos autos consta, nos moldes do art. 285,
da  Constituição  Paraibana,  art.  65  e  207,  da
Constituição  Federal  e  LC  nº  58/2003,  JULGO
IMPROCEDENTE o pedido.

Em suas  razões,  a  recorrente  postula  a  reforma da
sentença, a fim de ver atualizada a gratificação que recebe em razão de ter ocupado
por nove anos e nove meses o cargo de diretora de pessoal na UEPB - Universidade
Estadual  da Paraíba.  Alega,  outrossim, que foi  incorporado o valor de R$ 350,00
(trezentos e cinquenta reais), o qual deveria ser atualizado na forma do art. 154, da
Lei Complementar nº 39/1985, no entanto, foi mantida a quantia acima mencionada,
sem qualquer reajuste desde à época de sua aposentadoria, motivo pelo qual requer a
atualização e o reajuste da vantagem incorporada desde o ano de 2005. 

Contrarrazões, fls. 167/172, após fazer uma digressão
fática  do  processo,  sustenta  que  a  sentença  em  nada  a  beneficiou,  não  devendo
repercutir na autarquia universitária, mera integrante da administração indireta, até
por que o congelamento não foi por si determinado, mas pela Lei Estadual nº 58/03.

A  Procuradoria de Justiça,  através da lavra do  Dr.
José Raimundo de Lima, fls. 178/180, não opinou no mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Marilene Gomes de Figueiredo Almeida ingressou
com  a  vertente  Ação  Ordinária  de  Cobrança  c/c  Antecipação  de  Tutela  dos
Proventos da LC nº 39/85, em seu art. 154 contra a UEPB - Universidade Estadual da
Paraíba, tencionando atualizar o pagamento da gratificação de cargo comissionado
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que recebe em razão de ter sido, por nove anos e nove meses, diretora de pessoal.
Alega,  para  tanto,  que  os  servidores  da  ativa  estão  recebendo  mencionada
gratificação no montante de R$ 3.000,00 (três mil reais), razão pela qual deve ser tal
valor atualizado.

Ao  apreciar  a  tese  exordial,  o  Magistrado  julgou
improcedente  o  pedido,  fls.  151/155,  dando ensejo  ao  vertente  apelatório,  o  qual
discorre sobre a real possibilidade do descongelamento da referida gratificação em
obediência  aos  princípios  constitucionais,  entre  os  quais,  o  da  autonomia  das
universidades e da paridade entre os ativos e inativos. 

Apesar das afirmações referentes a eventuais ofensas
aos  princípios  constitucionais,  a  questão  devolvida  a  estes  autos,  por  meio  do
presente recurso  apelatório,  gravita  em torno de congelamento efetuado sobre os
vencimentos nos proventos da autora/recorrente, Técnica Especializada aposentada,
notadamente a gratificação de cargo comissionado. 

Entrementes, não prospera o seu inconformismo.

Os  órgão  fracionários  deste  Sodalício  firmaram
entendimento  pacífico  no  sentido  de  que  as  Leis  Complementares  Estaduais  nº
50/2003 e 58/2003, as quais congelaram o valor nominal das vantagens pecuniárias
vigentes à época de suas edições,  são aplicáveis a todos os servidores civis do Estado
da  Paraíba,  inclusive  os  pertencentes  aos  quados  dos  Entes  da  Administração
Indireta.

A propósito,  recentemente,  decidiu  esta  Corte,  em
casos similares:

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL – AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
COBRANÇA  -  PROFESSORA  UNIVERSITÁRIA
INTEGRANTE  DOS  QUADROS  DA  UEPB  –
SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL –  CAUSA DE
PEDIR –  REIMPLANTAÇÃO  DE ADICIONAL DE
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INSALUBRIDADE  SUPRIMIDO  –  PAGAMENTO
DA VERBA EM PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE
OS VENCIMENTOS - SENTENÇA - PROCEDÊNCIA
PARCIAL – IRRESIGNAÇÃO – MODIFICAÇÃO DO
DECISUM NO TOCANTE À DETERMINAÇÃO DE
PAGAMENTO DOS VALORES RETROATIVOS EM
VALOR  NOMINAL  –  TESE  DA
INAPLICABILIDADE  DA  REGRA  DO
CONGELAMENTO  DE  VANTAGENS  IMPOSTA
PELA LC N.º 58/2003 AOS SERVIDORES PÚBLICOS
CIVIS ESTADUAIS – CATEGORIA DE SERVIDORES
QUE SÃO ABRANGIDOS PELO ESTATUTO GERAL
DE  SERVIDORES  -  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE  SUPRIMIDO  DURANTE
DETERMINADO  PERÍODO  –  INTERRUPÇÃO
INDEVIDA  –  RESTABELECIMENTO
VOLUNTÁRIO PELA ENTIDADE AUTÁRQUICA -
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO  A
REGIME  JURÍDICO  –  AUSÊNCIA  DE
REDUTIBILIDADE  SALARIAL  -MANUTENÇAO
INTEGRAL  DO  COMANDO  SENTENCIAL  –
DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA
E DAS APELAÇÕES CÍVEIS. 
Diversamente  dos  integrantes  dos  quadros  da
polícia
militar, a categoria dos professores da Universidade
Estadual  da  Paraíba  não  se  insere  na  exceção
disposta  na  parte  final  do  art.  1.º  da  Lc  58/03,
porquanto  a  citada  lei  atinge  todos  os  servidores
públicos  civis,  incluindo-se  até  mesmo  os
pensionistas e aposentados. Não há que se falar em
ilegalidade ou inconstitucionalidade do pagamento
do  adicional  de  insalubridade,  em  seu  valor
nominal  em relação ao  que fora  pago no  mês de
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março  de  2003,  face  à  inexistência  de  direito
adquirido a regime jurídico, desde que observado o
princípio  da  irredutibilidade  salarial.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00073044320118150011,  1ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DESA MARIA DE FATIMA MORAES
B. CAVALCANTI , j. Em 15-10-2015) - negritei.

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDORA  PÚBLICA
ESTADUAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SENTENÇA
DE  IMPROCEDÊNCIA.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 58/03
QUE REVOGOU EXPRESSAMENTE A LC Nº 39/50
E DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO DA LC Nº 50/03.
CONGELAMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO
ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. AUSÊNCIA DE
REDUTIBILIDADE  SALARIAL.  DESROVIMENTO
DO APELO. 
- O parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar
nº 50/2003 foi tacitamente revogado pelo §2º do art.
191 da LC nº 58/2003, uma vez que a matéria tratada
na  norma  posterior  regula  inteiramente  questão
contida em norma disposta na lei anterior, restando
determinado que todos os acréscimos incorporados
aos  vencimentos  dos  servidores  ficam  congelados
pelo seu valor nominal, sofrendo reajustes, conforme
previsto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal.
-  Não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  ou
inconstitucionalidade do pagamento do adicional de
insalubridade, em seu valor nominal em relação ao
que fora pago no mês de março de 2003, uma vez
inexistir  direito  adquirido  a  regime jurídico,  desde
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que  observado  o  princípio  da  irredutibilidade
salarial.  (TJPB,  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo
Nº 00254994220128150011,  2ª  Câmara Especializada
Cível, Relator Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho,
j. Em 17.03.2015). 

Assim,  descaberia  falar  em  direito  adquirido  a
regime  jurídico  na  hipótese,  eis  que,  não  há  infringência  ao  princípio  da
irredutibilidade de vencimento quando o valor nominal do vencimento do servidor,
mesmo inativo, resta preservado.

Nesse sentido, destaco:

O  regime  jurídico  estatutário,  que  disciplina  o
vínculo entre o servidor público e a Administração,
não  tem  natureza  contratual,  em  razão  do  que
inexiste  direito  a  inalterabilidade  do  regime
remuneratório. – Em tema de regime remuneratório
do funcionalismo público,  descabe a invocação aos
princípios constitucionais do direito adquirido e da
irredutibilidade dos vencimentos, quando a despeito
da redução do percentual numérico de gratificação,
os  novos  critérios  impostos  não  acarretam
decréscimo  remuneratório.  –  Recurso  Especial  não
conhecido.  (STJ – REsp – 320570 – RS – 6ª T. – Rel.
Min. Vicente Leal – DJU 24.09.2001 – p. 00360).

E,

Conforme cediça jurisprudência do Pretório Excelso
e desse Colendo Tribunal, inexiste direito adquirido
quanto  a  regime  jurídico,  ressalvada  contudo,  a
manutenção  das  verbas  remuneratórias
anteriormente  percebidas.  Precedentes:  REsp.
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209.681-RJ  e  RMS  10.467-PR.  II  –  Desta  forma,
comprovada  a  inexistência  do  decesso
remuneratório,  em  face  do  desmembramento  dos
vencimentos introduzido pela Lei 12.287/94, não há
direito  líquido  e  certo  a  ser  amparado  na  via
mandamental,  pois  não  restaram  malferidos  os
princípios  constitucionais  da  irredutibilidade  de
vencimentos e da isonomia. III  – Recurso ordinário
conhecido, mas desprovido. (STJ – ROMS 8762 – CE
– 5ª T. – Rel. Min. Gilson Dipp – DJU 04.06.2001 – p.
00186).

Ainda  com  o  propósito  de  refutar  o  pleito  da
recorrente, o Supremo Tribunal Federal já sumulou entendimento no sentido de que
“não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos
de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.” (Súmula nº 339). 

Sobre o tema, já se decidiu: 

DIREITO ADMINISTRATIVO. MILITAR. LEI Nº
11.784/2008.  REVISÃO  GERAL  DE
VENCIMENTOS.  INOCORRÊNCIA.
CONCESSÃO  DE  REAJUSTES  SETORIAIS.
CORREÇÃO DE DISTORÇÕES. POSSIBILIDADE.
ALEGADA  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
ISONOMIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  Nº
339  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  ART.
37,  XIII,  E  ART.  169,  §  1º,  AMBOS  DA
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  PREVISÃO
EM  LEI  ORÇAMENTÁRIA.  LEI  EM  SENTIDO
FORMAL.  EXIGÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA
PARA  CONCESSÃO  DE  AUMENTO  A
SERVIDOR  PÚBLICO.  1.  Os  servidores  públicos
não  têm  direito  adquirido  a  regime  jurídico,  a

Apelação Cível nº 0015203-97.2008.815.0011                                                                                                                                                                                 8

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%20169&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CFart169
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%20169&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CFart169


significar  que  a  situação  fática  dos  servidores  não
lhes  assegura  de  forma  alguma  o  direito  de
continuarem  sob  o  regime  jurídico  observado  em
determinado  momento  histórico.  2.  Ressalvada  a
irredutibilidade de  vencimentos  ou proventos,  não
há  óbice  para  a  Administração  promover
reenquadramentos,  transformações  ou
reclassificações no quadro de carreira dos servidores
públicos. 3. Depreende-se da própria ementa da Lei
n. 11.784/08 que esse diploma legal visou a promover
uma reestruturação em diversas carreiras do Poder
Executivo, de modo que não versou sobre a revisão
geral prevista no inciso X do art. 37 da Constituição
Federal.  4.  Segundo  a  jurisprudência,  os  reajustes
concedidos pela Lei n. 11.784/08 objetivaram corrigir
distorções  remuneratórias  existentes  no  padrão
remuneratório  da  carreira  militar  e  em  seus
diferentes postos, situação que não viola o princípio
da  isonomia,  mas,  ao  contrário,  concretiza  a
dimensão  substancial  deste  princípio  ao  tratar  de
forma  desigual  aqueles  que  se  encontram  em
situações distintas. Precedentes. 5. Consoante dispõe
a Súmula n. 339 do Supremo Tribunal Federal, não é
dado  ao  Judiciário  aumentar  vencimentos  de
servidor ao fundamento da isonomia, haja vista que
o inciso XIII do   art. 37 da Constituição Federal   veda a  
vinculação  ou  equiparação  para  efeito  de
remuneração e o § 1º do   art. 169 da Lei Maior   exige  
Lei específica e prévia dotação orçamentária para a
concessão  de  qualquer  vantagem  ou  aumento  de
remuneração pelos entes da administração direta e
indireta. 6. As Leis orçamentárias têm a natureza de
Lei  formal  e  objetivam  viabilizar  a  gestão  e
implementação das despesas públicas, não gerando
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direitos  subjetivos.  Trata-se,  portanto,  de  uma
autorização formal para a realização da despesa, cuja
implementação  efetiva  depende,  em  atenção  ao
princípio  da  legalidade  estrita  que  rege  a
Administração Pública, de outros atos legislativos ou
administrativos. 7. Apelação não provida. (TRF 3ª R.;
AC  0013660-35.2010.4.03.6000;  Quinta  Turma;  Rel.
Des.  Fed.  Maurício  Kato;  Julg.  14/03/2016;  DEJF
22/03/2016) – destaquei. 

O caso, contudo, guarda uma peculiaridade, pois se
trata de uma Técnica Especializada aposentada da Universidade Estadual da Paraíba,
que, na condição, de autarquia, dispõe de autonomia administrativa e financeira para
tal mister.

A matéria  já  foi  enfrentada  pela  Magistrada,  cuja
clareza excepcional nos argumentos declinados na sentença, força a promover o seu
integral acolhimento, fl. 154: 

No caso em tela, a Lei Complementar nº 58/2003, que
dispõe sobre  o  Estatuto  dos  Servidores  do  Estado,
prevê no art. 192 o pagamento das gratificações e o
adicional de representação previstos no art. 57  será
realizado  em  valor  absoluto  ao  praticado  no
memento de sua vigência, ou seja, em março de 2003,
transformando tais parcelas em vantagem pessoal, na
forma do § 2º do art. 191:
(…)
Da análise da lei, percebe-se que a manutenção do
valor absoluto percebidos é aplicado aos servidores
da  administração  direta  e  indireta  do  Poder
Executivo, neste rol incluso a instituição de ensino,
ora promovida. 
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Em  arremate,  colaciono  jurisprudência  deste
Sodalício, em caso similar:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA
ESTADUAL.  PROFESSORA  UNIVERSITÁRIA
INTEGRANTE  DOS  QUADROS  DA  UEPB.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
CONGELAMENTO.  MAJORAÇÃO.  PLEITO  DO
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DOS VALORES
RETROATIVOS.  IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  JULGAMENTO
ANTECIPADO. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTO DE
DIREITO.  POSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
CONGELAMENTO  DE  VANTAGENS  E
GRATIFICAÇÕES  IMPLEMENTADO  PELAS  LEIS
COMPLEMENTARES  ESTADUAIS  Nº  50  E
APLICAÇÃO A TODOS OS SERVIDORES CIVIS DO
ESTADO.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO
ADQUIRIDO  A  REGIME  JURÍDICO.
IRREDUTIBILIDADE DOS VENCIMENTOS. APELO
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DOS
ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS  DESTE  TRIBUNAL  E
DO STJ.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 
1. O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento  no  sentido  de  que  o  julgamento
antecipado da causa não configura cerceamento de
defesa,  quando  o  julgador  entender  pela
prescindibilidade de produção de prova pelo fato de
a  demanda  tratar  de  matéria  eminentemente  de
direito.
2.  É  possível  a  modificação  do  regime jurídico  do
servidor  público  civil  estadual  que  converte,  por
meio das Leis Complementares Estaduais n.° 50/2003
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e 58/2003, as vantagens pecuniárias obtidas no antigo
regime em valores nominais fixos, haja vista não ter
ocorrido  a  vedada  redução  salarial. (TJPB,  AC
0021173-39.2012.815.0011, Rel. Des. Romero Marcelo
da  Fonseca  Oliveira,  Julgado  em  28/01/2016)  -
sublinhei.

Desta feita, entendo que a decisão primeva deve ser
mantida em todos os seus termos.

Ante o exposto, nos termos do art. 932, IV, “a”, do
Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 31 de março de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                     Relator

Apelação Cível nº 0015203-97.2008.815.0011                                                                                                                                                                                 12


